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21/11/2016

 

O Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento

Rural colocou em consulta pública, até ao próximo dia 

, um conjunto de medidas legislativas de

modo a envolver a administração central, as autarquias, a

comunidade académica e a sociedade em geral. Este

conjunto de medidas está ancorado em 3 áreas de

intervenção: titularidade da propriedade, gestão e

ordenamento florestal e defesa da floresta nas vertentes de

prevenção e de combate aos incêndios. Consulte e participe! 

Saber +

 

Foram disponibilizados, em valores

acumulados, uma oferta total de

prédios/parcelas, para arrendamento e

venda, a que corresponde a área de 

 e cedidos  prédios/parcelas

envolvendo a área de Consulte o

ponto de situação .

 

Está disponível a versão atualizada do Formulário de

Comunicação Prévia para identificação de terras sem dono

conhecido, a qual resulta de contributos das entidades a

quem estão atribuídas competências nesta matéria, de

acordo com a Lei n.º 152/2015, de 14 de setembro.  

Informe-se e divulgue! 

Saber +
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No decorrer da participação da Bolsa Nacional de terras no

Symposium Land Consolidation 2016 foi promovido o

contacto com os representantes da Landnet e com o

representante do gabinete da FAO para a Europa e

Ásia Central, respetivamente Margarida Âmbar e Morten

Hartvigse (Land Tenure Officer), com o objetivo de

estabelecer uma parceria estratégica que promova a partilha

de informação e experiências sobre a temática do acesso à

terra. Em breve daremos mais informação.

 

Na sequência da reunião de Câmara realizada em 7 de

novembro, foi aprovada a proposta de protocolo (em

minuta) de parceria e de colaboração a celebrar entre o

Município da Figueira da Foz e a Direção-Geral de Agricultura

e Desenvolvimento Rural, enquanto Entidade Gestora da

Bolsa Nacional de terras. 

 

 

A Bolsa Nacional de terras no âmbito da sua Estratégia de

Dinamização e de Divulgação passou a disponibilizar o seu folheto

informativo em língua inglesa alargando desta forma o alcance da

sua mensagem a um público-alvo que vem aumentando o seu

interesse por este projeto. Consulte e Divulgue!

 

 

Clique nas imagens de cada distrito para visualizar a informação de terras disponíveis de

entidades privadas ou de outras entidades públicas. Para consultar outros Distritos (Clique aqui)
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Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro - Cria a Bolsa Nacional de Terras 
Lei n.º 63/2012, de 10 de dezembro - Aprova Benefícios Fiscais da Bolsa de Terra 
Portaria n.º 197/2013, de 28 de maio - Aprova o Regulamento de Gestão da Bolsa de Terras 
Resolução de Conselho de Ministros nº 24/2014, de 20 de março - Cria o Grupo de Acompanhamento da
Bolsa de terras 
Despacho nº 4431/2014, de 21 de março - Nomeação do Coordenador do Grupo de Acompanhamento da
Bolsa de terras 
Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro - Altera o artigo 2.º da Lei n.º 63/2012, de 10 de dezembro, que
aprova os benefícios fiscais à utilização de terras agrícolas, florestais e silvopastoris e à dinamização da
«Bolsa de terras» 

Portaria n.º 128/2015, de 12 de maio - Prorroga por 1(um) ano a isenção da taxa por custos de gestão da

Bolsa Nacional de terras, a partir de 29 de maio de 2015 

Lei n.º 152/2015, de 14 de setembro - que estabelece o processo de reconhecimento da situação de
prédio rústico e misto sem dono conhecido que não esteja a ser utilizado para fins agrícolas,
florestais ou silvopastoris, abreviadamente designado por «prédio sem dono conhecido», e do
seu registo. 
 

 

Resolução de Conselho de Ministros nº 96/2013, de 30 de dezembro - Procedimento de identificação e
disponibilização de terras do Estado
Decreto-Lei nº 21/2014, de 11 de fevereiro - Estabelece as formas e o procedimento de cedência dos
prédios do domínio privado do Estado e do património próprio dos institutos públicos 
Despacho nº 6559/2014, de 8 de maio - Despacho de disponibilização de terras do Estado (1º Fase) 

Despacho nº 11700/2014, de 11 de setembro - Aprova a minuta a utilizar nos contratos de arrendamento de

prédios do domínio privado do Estado e dos institutos públicos, através da Bolsa de terras. 

Despacho nº 11524/2015, de 2 de outubro - Despacho de disponibilização de terras do Estado (2º Fase)

 

DGADR - Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Av. Afonso Costa, Nº 3 1949-002 Lisboa 

Portugal 

 

bolsaterras@dgadr.pt                                                                         Remover da lista
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